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Roteiro da palestra 



A primeira reunião da Comissão Médica do COI em 
1967, no Chateu de Vidy, em Lausanne, na Suíça. 



A Comissão Médica do COI, cuja base foi o Comitê Executivo da 

FIMS,  sempre priorizou dois valores Olímpicos: 

a ética e a saúde. 

Existe tolerância 

para o uso de 

medicação no 

Esporte sempre 

que for respeitada  

a Ética e a  

Saúde. 



Os beta-2 agonistas foram permitidos no Tiro 

Esportivo, desde que os atletas apresentassem um 

atestado médico. 



Em 1985, os Médicos Chefes das organizações continentais 
foram adicionados à Comissão Médica do COI; 

O Dr. Ken Fitch, da Austrália, foi indicado como representante 
da Oceania; 

De 19845 a 2003, Fitch assumiu no COI a função de autorizar o 
uso de medicamentos proibidos para atletas olímpicos. 



Tour de France 1998 



I World Conference on Doping in Sport 

Lausanne, 1999  



 

• 4 Delegados daANOC; 

• 4 Membros do COI; 

• 4 Delegados da  IFS; 

• 4 Atletas ;  

• 1 Delegado da S. Accord 

• 1 Delegate of IPC . 

 

• 5 Ministros da Europa 

• 4 Ministros da América; 

• 4 Ministros da Ásia 

• 3 Ministros da África;  

• 2 Ministros da Oceania. 

 

WADA-AMA 

Criação da 

WADA e 

eleição do 

Foundation 

Board 

(1999) 



Comitê de Saúde, Medicina e Pesquisa da WADA, em 2002 



II World Conference on Doping in Sport 

Copenhagen, 2003 



 Lista de substâcias proibidas em 2017. 

 

• S0 - Substâncias não aprovadas; 

• S1 - Agentes anabólicos; 

• S2 - Hormônios peptídicos e fatores de crescimento; 

• S3 - Beta-2 agonistas; 

• S4 – Hormônios e moduladores metabólicos;  

• S5 - Diuréticos e agentes mascarantes; 

• ---------------------------------------------------- 

• S6 - Estimulantes; 

• S7 - Narcóticos; 

• S8 - Canabinóides; 

• S9 - Glicocorticóides. 

 

 



O atletas podem ter doenças ou outras condições que exijam um tratamento médico, 
e que torne necessário utilizar substâncias ou métodos proibidos pela WADA. 

Para equacionar este problema, foi criado o mecanismo da Autorização de Uso 
Terapêutico (AUT).  

Se o atleta for internacional, ele deve solicitar sua AUT para a Federação 
Internacional respectiva e, se for atleta nacional, para a ABCD. 

Um formulário padrão é preenchido e enviado, com um parecer médico em letra de 
imprensa, anexando os exames clinicos e radiológicos. 

A Autorização de Uso Terapêutico 

(AUT) 



Condições para concessão de uma IUT 

O medicamento deve estar na lista proibida da WADA. 

O problema clínico deve ser importante. 

A medicação não deve aumentar o desempenho do atleta. 

Não pode haver substância similar que não seja proibida. 

Não pode ser motivada pelo uso anterior de uma subsância proibida. 



Atletas nacionais e internacionais 

Atletas internacionais são os que estão sob o 
controle de uma Federação Internacional, em 
seu Grupo Alvo de Testes (RTP). Neste caso, a 
AUT deve ser encaminhada para a análise de 

sua Comissão Médica. 

Os demais, mesmo competindo 
internacionalmente, são considerados atletas 
nacionais, e a AUT deve ser enviada para a 
ABCD, que possui uma Comissão Médica 

para opinar nestes casos (CAUT). 



O prazo de resposta de uma AUT 

A AUT tem um 
prazo máximo de 30 

dias para ser 
emitida, embora a 

CAUT responda na 
média em 48 horas. 

Em jogos regionais, 
continentais e 

olímpicos, existe 
uma Comissão 

Médica que pode 
autorizar a AUT. 

A AUT tem sempre 
um prazo de 

validade, mesmo 
nas   doenças 

crônicas, e pode ser 
renovada.  

Em casos 
excepcionais, 

quando a urgência 
não permite, uma 

AUT pode ser dada 
retroativamente. 



Cronograma de eventos da transferência do Código Mundial 

Antidoping para o Brasil  

33ª. AG da 
UNESCO 
cria a 
Convenção 
Internacional 
sobre o 
Doping em 
outubro de 
2005. 

 

O Brasil foi o 
75º país a 
ratificar a 

Convenção da 
UNESCO em 
dezembro de 

2007. 

O Governo 
Brasileiro 
aprova o 

Decreto 6653, 
em dezembro 

de 2008. 

A ABCD é 
criada pelo 

Decreto 7630 
em Novembro 

de 2011. 



 As funções da ABCD. 

Criar políticas e 
regras no país (Art. 

20.5) 

Implantar um sistema 
de controle 

antidoping (Art.5.1 e 
5.2) 

Atuar na área de 
informação e 

educação (Art. 18.1) 

Determinar o numero 
de atletas em controle  

(Art. 14.3) 

Promover a pesquisa 
antidoping (Art. 29.5) 

Criar uma Comissão 
para  Autorização de 

Uso Terapêutico 
(Art. 4.4) 

Fazer a estatística de 
controles por tipo e 
esporte (Art. 14.2) 



Membros: 
Andrea Jacusiel Miranda, CRM 122084 - SP;  

Bruno Borges da Fonseca, CRM 5242620 - RJ; 

Claudio Gil Araújo, CRM 117252 - SP; 

Fernando António Gaya Solera, CRM 61285 - SP; 

Hésojy Gley Vital da Silva, CRM 115087 - SP;  

Iara Nely Fiks, CRM 57580 - SP 

Ivan Pacheco, CRM 18190 - RS;  

Renato Silva Martins, CRM 117252 - SP;  

Rogério Friedman, CRM 11911- RS.  

Comissão de Autorização de Uso Terapêutico (CAUT) 
Portaria 6 da ABCD, de 3 de julho de 2015 

 

 Presidente: 
José Kawazoe Lazzoli, CRM 505974 - RJ 

  ABCD 



  

1. Lista de pedidos anteriores de AUT, caso existam; 

2. Entidades a quem as solicitações anteriores foram apresentadas e a decisão sobre as 
mesmas; 

3. Histórico médico e o resultado de todos os exames relevantes para a solicitação; 

4. Declaração médica atestando a necessidade de uso da substância e/ou método proibido e 
razão pela qual o uso de medicação alternativa foi afastado; 

5. Especificação médica sobre dosagem, frequência de uso, via e duração da administração 

da substância e/ou método proibido. 

Para solicitar uma AUT, o atleta deve preencher e 
enviar para o e-mail 

aut@abcd.gov.br os formulários específicos 
disponibilizados na página da ABCD, em 

www.ABCD.gov.br, informando: 



A ABCD recebe uma solicitação de AU¨T por e-mail e envia ao Presidente da CAUT; 

O Presidente responde ou envia a um membro da CAUT para um parecer; 

O Presidente recebe o parecer e envia para a ABCD; 

A ABCD inclui o paracer no ADAMS; 

O médico do clube é 
informado. 

Sequência de ações em uma AUT 



Grau recursal de uma AUT 

CAUT 

Brasília 

WADA 
Montreal 

TAS 

Lausanne 



Estatística Brasileira de AUTs  (ABCD) 



Pedidas:               67 

Concedidas:  52 
(78%) 

Não necessárias: 15 
(22%) 

Autorizações de Uso Terapêutico solicitadas nos  

Jogos Olímpicos do Rio 2016. 

Fonte: Budget, Richard. IOC Medical Commission 



Glucocorticoids : 33   (63%) 

Analgesics :   6   (11%) 

IV Administration   8   (15%) 

Diuretics :   2   ( 3%) 

Stimulants :   1   ( 2%) 

Fonte: Budget, Richard. IOC Medical Commission 

Substâncias mencionadas nas TUEs 



Muito obrigado ! 

ehderose@terra.com.br 


